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Sua Majestade Real e Paulista, Gustavo Garcia Bueno -Toniato, Rei de Bauru e São 

Vicente, Suserano de Ribeirão Preto, Protetor dos Paulistas, Senhor da Casa Bueno -Toniato, 

Grão -Duque do Batalha, Grão -Duque do Ipiranga, Marquês de Bauru, Marquês de São Paulo , 

Grão -Conde das Cerejeiras e Grão -Conde de São Bento, no uso de seus poderes constitucionais;  

 

Considerando a necessidade de regulamentar o sistema eleitoral destinado à escolha dos 

membros eleitos do Conselho Supremo;  

 

Considerando o disposto nos Decretos Reais n º 17/2026, nº 18/2026 e n º 19/2026; 

 

Considerando a necessidade de assegurar procedimento eleitoral regular, secreto, 

verificável e compatível com a representação proporcional dos cidadãos;  

 

Decreta:  

 

O Sistema Eleitoral Paulista  

 

Capítulo I : Das Disposições Gerais  

 

Art. 1 º Este Decreto regulamenta o sistema eleitoral destinado exclusivamente à  escolha 

dos membros eleitos do Conselho Supremo do Reino Unido de Bauru e S ã o Vicente.  

§ 1 º O mandato dos conselheiros eleitos observar á  a legislatura e as demais 

disposi çõ es estabelecidas pelo Decreto Real n º 19/2026. 

§ 2 º O n úmero de cadeiras eletivas submetidas à  elei çã o ser á  estabelecido pelo 

Decreto Real que convocar o respectivo pleito, observado o limite de tr ês a cinco 

cadeiras previsto no Decreto Real n º 19/2026. 

§ 3 º O n úmero de cadeiras definido no Decreto Real de convoca çã o n ã o poder á  

ser alterado depois de iniciado o procedimento eleitoral e permanecer á  inalterado 

durante a respectiva legislatura.  

 

Art. 2 º A elei çã o ser á  realizada pelo sistema de representa çã o proporcional por lista 

partid á ria fechada.  

§ 1 º Nã o ser ã o admitidas candidaturas independentes.  

§ 2 º Nã o ser ã o admitidas coliga çõ es, federa çõ es eleitorais, listas conjuntas ou 

outras formas de candidatura compartilhada entre partidos pol íticos.  

§ 3 º Cada partido pol ítico concorrer á  mediante lista pr ó pria.  
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§ 4 º O partido pol ítico regularmente registrado poder á  optar por n ã o 

participar de determinada elei çã o, sem preju ízo de seu registro.  

Art. 3 º Aplicam -se complementarmente ao procedimento eleitoral:  

I — A  Constituição vigente;  

II — O  Decreto Real n º 17/2026; 

III — o Decreto Real n º 18/2026; 

IV — O  Decreto Real n º 19/2026. 

Parágrafo único. Este Decreto não altera as normas relativas à organização 

interna, ao funcionamento, à posse, à legislatura ou às competências do Conselho 

Supremo estabelecidas no Decreto Real n º 19/2026. 

 

Capítulo II: Da Autoridade Eleitoral  

 

Art. 4 º A Autoridade Eleitoral ser á  composta por:  

I — O  Diretor da S.A.B.R.I.N.A.; e  

II — A  Balança da Justiça.  

 

Art. 5 º Os membros da Autoridade Eleitoral possuir ã o igual voz e voto.  

§ 1 º Nã o haver á  voto de qualidade.  

§ 2 º Sempre que os membros n ã o alcan ç arem decis ã o comum, a mat éria ser á  

obrigatoriamente remetida à  Coroa.  

§ 3 º A remessa prevista no §  2º independer á  de recurso ou provoca çã o de parte 

interessada.  

§ 4 º Ser á  lavrado termo de diverg ência contendo a posi çã o fundamentada de 

cada membro.  

 

Art. 6 º Compete à  S.A.B.R.I.N.A., no â mbito de suas atribui çõ es pr ó prias, verificar:  

I — O  Registro de Cidadania;  

II — A  situação cadastral dos cidadãos;  

III — a filiação partidária;  

IV — A  regularidade institucional dos partidos políticos;  

V — A  competência do órgão partidário responsável pela aprovação das listas;  

VI — A  regularidade interna da formação e da ordenação das listas;  

VII — as demais matérias cadastrais ou partidárias atribuídas à instituição pela 

legislação vigente.  

 

Art. 7 º Compete à  Autoridade Eleitoral:  

I — Organizar e conduzir  o procedimento eleitoral;  

II — Receber  as listas admitidas pela S.A.B.R.I.N.A.;  
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III — verificar os requisitos propriamente eleitorais;  

IV — Organizar  os meios de votação;  

V — Fiscalizar  a propaganda eleitoral;  

VI — Supervisionar  a votação;  

VII — realizar a apuração;  

VIII — aplicar as regras de distribuição das cadeiras;  

IX — Conhecer e decidir  irregularidades eleitorais;  

X — Verificar e declarar  negligência partidária em matéria eleitoral;  

XI — aplicar as medidas e sanções ordinárias de sua competência;  

XII — proclamar o resultado definitivo;  

XIII — exercer as demais competências previstas neste Decreto.  

 

Art. 8 º A Autoridade Eleitoral n ã o poder á  rever decis õ es cadastrais, institucionais, 

ideol ó gicas, organizacionais ou partid á rias atribu ídas pela legisla çã o à  S.A.B.R.I.N.A.  

Parágrafo único. As decisões da S.A.B.R.I.N.A. permanecerão sujeitas aos 

mecanismos próprios de revisão estabelecidos nos Decretos Reais n º 17/2026 e n º 18/2026, 

nã o se confundindo essa revis ã o com os recursos eleitorais disciplinados neste Decreto.  

 

Art. 9 º Compete à  Coroa:  

I — Decidir  as divergências obrigatoriamente remetidas pela Autoridade Eleitoral;  

II — Julgar  os recursos eleitorais contra decisões da Autoridade Eleitoral;  

III — aplicar as sanções e medidas graves previstas neste Decreto;  

IV — Decidir  as matérias eleitorais expressamente reservadas à sua competência.  

Parágrafo único. As decisões da Coroa serão definitivas no âmbito eleitoral, não 

cabendo novo recurso eleitoral.  

 

Capítulo  III: Do Corpo Eleitoral  

 

Art. 10. O corpo eleitoral será fechado no momento da publicação do Decreto Real de 

convocação da eleição.  

 

Art. 11. Somente poderão votar os cidadãos que, na data da convocação, preencham os 

requisitos necessários ao exercício do direito de voto.  

§ 1 º Registros de cidadania concedidos, reconhecidos ou reativados depois da 

convoca çã o produzir ã o efeitos eleitorais somente para elei çõ es futuras.  

§ 2 º Poder ã o ser realizadas corre çõ es de erro material referentes a situa çã o 

jur ídica ou cadastral j á  existente na data da convoca çã o, sem que isso constitua 

reabertura do corpo eleitoral.  



 
Reino Unido de Bauru  e São Vicente   
Decreto Real n º 20 /202 6 – O Sistema Eleitoral Paulista  
10 de agosto  de 2026  
 

 

4 

 

§ 3 º O fechamento do corpo eleitoral impede a inclus ã o de novos eleitores, mas 

nã o afasta os efeitos de decis ã o superveniente que suspenda ou extinga a capacidade 

eleitoral de cidad ã o integrante da rela çã o eleitoral, nos termos da legisla çã o vigente.  

§ 4 º A revoga çã o, antes do encerramento da vota çã o, de decis ã o que tenha 

suspendido a capacidade eleitoral restabelecer á  o direito de voto do cidad ã o que j á  

integrava o corpo eleitoral, sem que isso constitua reabertura da rela çã o eleitoral.  

§ 5 º Os efeitos de decis ã o superveniente sobre voto j á  emitido observar ã o o 

alcance temporal expressamente estabelecido pela autoridade competente, preservando -

se o voto quando a perda da capacidade eleitoral possuir efeitos exclusivamente 

posteriores à  sua emiss ã o.  

 

Art. 12. O endereço de correio eletrônico cadastrado no Registro de Cidadania possui 

caráter reservado.  

§ 1 º A S.A.B.R.I.N.A. fornecer á  à  Coroa os endere ç os eletr ô nicos dos eleitores 

exclusivamente para:  

I — Envio  da urna eleitoral;  

II — Autenticação ; 

III — verificação de duplicidades;  

IV — Realização  de nova votação parcial ou integral;  

V — Demais  atos estritamente necessários à votação.  

§ 2 º Os endere ç os eletr ô nicos n ã o poder ã o ser divulgados aos partidos 

pol íticos, candidatos ou terceiros.  

 

Capítulo  IV : Da Convocação e Do Calendário Eleitoral  

 

Art. 13. A eleição será convocada mediante Decreto Real.  

§ 1 º O Decreto Real de convoca çã o estabelecer á  obrigatoriamente:  

I — O  número de cadeiras eletivas submetidas à eleição, entre três e cinco;  

II — A  referência de horário aplicável ao procedimento eleitoral;  

III — outras determinações necessárias à organização do pleito.  

§ 2 º A data de publica çã o do Decreto Real de convoca çã o corresponder á  ao 

Dia 1 do procedimento eleitoral.  

§ 3 º A publica çã o do Decreto Real de convoca çã o:  

I — Iniciará  o procedimento eleitoral;  

II — Fechará  o corpo eleitoral;  

III — fixará definitivamente o número de cadeiras submetidas à eleição;  

IV — Abrirá  o prazo para apresentação das listas partidárias.  
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Art. 14. O procedimento eleitoral ordinário terá duração de 45 dias corridos, 

observando o seguinte calendário:  

I — Dias 1 a 7: apresentação das listas partidárias;  

II — Dias 8 a 10: análise pela S.A.B.R.I.N.A.;  

III — Dias 11 e 12: correções formais;  

IV — Dia 13: admissão das listas pela S.A.B.R.I.N.A. e encaminhamento à Autoridade 

Eleitoral;  

V — Dias 14 e 15: análise propriamente eleitoral das listas;  

VI — Dias 16 e 17: apresentação de notícias ou representações de irregularidade 

relativas às listas e aos candidatos;  

VII — Dias 18 e 19: apresentação de defesa;  

VIII — Dia 20: julgamento das irregularidades e definição das listas para fins da 

votação;  

IX — Dias 21 a 34: campanha eleitoral;  

X — Dias 35 e 36: votação, durante 48 horas;  

XI — Dias 37 e 38: validação e consolidação dos votos pela Coroa;  

XII — Dia 39: certificação da votação pela Balança da Justiça;  

XIII — Dia 40: apuração;  

XIV — Dias 41 e 42: interposição de recursos eleitorais;  

XV — Dias 43 e 44: julgamento dos recursos eleitorais;  

XVI — Dia 45: proclamação e divulgação do resultado definitivo.  

§ 1 º Para os prazos expressos em Dias neste Decreto, considerar -se -á  o dia civil 

segundo a refer ência de hor á rio estabelecida no Decreto Real de convoca çã o.  

§ 2 º A vota çã o ser á  aberta à s 00h00 do Dia 35 e permanecer á  dispon ível at é 

imediatamente antes das 00h00 do Dia 37, completando per íodo integral de 48 horas.  

§ 3 º A etapa de valida çã o e consolida çã o iniciar -se -á  ap ó s o encerramento da 

vota çã o, no Dia 37.  

 

Art. 15. Não haverá resultado provisório, parcial ou preliminar oficialmente divulgado 

em qualquer etapa do procedimento eleitoral.  

 

Art. 16. A Coroa poderá prorrogar o procedimento eleitoral uma única vez, por até 15 

dias corridos adicionais, mediante Decreto Real fundamentado.  

§ 1 º O procedimento n ã o poder á  ultrapassar 60 dias corridos, inclu ída a 

prorroga çã o.  

§ 2 º A prorroga çã o poder á  ocorrer, especialmente, quando:  

I — Divergência  submetida à Coroa impedir o cumprimento do calendário;  

II — Recurso  não puder ser decidido dentro do prazo ordinário;  

III — houver necessidade de nova votação parcial ou integral;  
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IV — Circunstância  extraordinária devidamente fundamentada impedir o regular 

prosseguimento do pleito.  

§ 3 º Qualquer calend á rio suplementar que projete atos para al ém do Dia 45 

depender á  da prorroga çã o formal prevista no caput.  

§ 4 º Se, ao t érmino do prazo m á ximo de 60 dias, permanecer quest ã o essencial cuja 

resolu çã o seja indispens á vel à  proclama çã o v á lida do resultado definitivo, a Coroa 

declarar á  anulada a elei çã o.  

§ 5 º A anula çã o prevista no §  4º produzir á  os efeitos estabelecidos no Cap ítulo XV.  

 

Capítulo V : Das Listas Partidárias E Dos Candidatos  

 

Art. 17. Cada partido político participante apresentará lista contendo:  

I — No  mínimo, um candidato;  

II — No  máximo, número de candidatos equivalente ao dobro das cadeiras eletivas 

submetidas à eleição.  

 

Art. 18. A ordem dos candidatos será definida pelo órgão partidário competente e 

permanecerá fixa.  

 

Art. 19. Encerrada a fase de correções formais prevista neste Decreto, não serão 

admitidos:  

I — Substituição  de candidato;  

II — Inclusão  de candidato;  

III — retirada de candidato;  

IV — Alteração  da ordem dos candidatos.  

Parágrafo único. As correções formais somente poderão sanar erros materiais 

ou documentais e não poderão ser utilizadas para modificar substancialmente a 

composição ou a ordenação da lista.  

 

Art. 20. O reconhecimento de irregularidade, impedimento ou inelegibilidade de candidato 

individual não modificará a composição nem a ordem original da lista.  

 

Art. 21. Se, antes da proclamação do resultado definitivo, candidato integrante de lista 

falecer ou for declarado impedido, inelegível ou inabilitado:  

I — Seu  nome permanecerá na posição originalmente registrada;  

II — Não  poderá ser considerado eleito;  

III — caso sua posição corresponda a cadeira conquistada pela lista, será 

considerado eleito o candidato habilitado imediatamente seguinte, observada a ordem 

original.  
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§ 1 º A passagem ao candidato seguinte n ã o constituir á  substitui çã o, inclus ã o ou 

altera çã o da lista.  

§ 2 º Ocorrida vac â ncia depois da proclama çã o definitiva, aplicar -se -ã o 

exclusivamente as regras de supl ência previstas neste Decreto e no Decreto Real n º 

19/2026. 

§ 3 º Nã o existindo candidato habilitado posterior na lista, a cadeira 

correspondente permanecer á  vaga, sem transfer ência ou redistribui çã o em favor de 

outra lista.  

 

Art. 22. Qualquer irregularidade relativa à formação, composição, ordenação, 

habilitação ou participação eleitoral de lista ou candidato será processada segundo as 

regras gerais deste Decreto relativas às irregularidades eleitorais.  

§ 1 º As irregularidades conhecidas durante a fase pr ó pria dever ã o ser 

apresentadas nos Dias 16 e 17.  

§ 2 º O encerramento dessa fase n ã o impedir á  o conhecimento de irregularidade 

superveniente ou que somente se torne conhecida posteriormente.  

§ 3 º As listas definidas no Dia 20 ser ã o consideradas definitivas para fins de 

campanha e vota çã o, sem preju ízo das decis õ es supervenientes regularmente proferidas 

pelas autoridades competentes antes da proclama çã o do resultado definitivo.  

§ 4 º Recebida not ícia ou representa çã o de irregularidade capaz de afetar lista 

ou candidato, a Autoridade Eleitoral comunicar á  o partido interessado e, quando 

necess á rio, o candidato diretamente atingido, assegurando -lhes conhecimento suficiente 

dos fatos e dos elementos necessários ao exercício da defesa.  

§ 5 º O acesso aos elementos da irregularidade n ã o compreender á  dados pessoais 

reservados, informa çõ es protegidas pelo sigilo eleitoral ou outros dados cuja 

divulga çã o seja vedada pela legisla çã o.  

§ 6 º A decis ã o da Autoridade Eleitoral que, por fundamento propriamente 

eleitoral, possa impedir integralmente a participa çã o de uma lista na vota çã o ser á  

obrigatoriamente remetida à  Coroa antes de produzir seus efeitos.  

§ 7 º A remessa prevista no §  6º nã o constitui recurso eleitoral e dever á  ser 

decidida antes da abertura da vota çã o, utilizando -se, quando necess á rio, a 

prorroga çã o prevista neste Decreto.  

§ 8 º Tratando -se de irregularidade superveniente ou conhecida depois da fase 

prevista nos Dias 16 e 17, ser á  assegurado prazo de 48 horas para manifesta çã o do 

partido pol ítico e, quando diretamente atingido, do candidato.  

§ 9 º Em situa çã o excepcional cuja urg ência seja incompat ível com o prazo 

previsto no §  8º, a Autoridade Eleitoral poder á  reduzi -lo para 24 horas, mediante 

decis ã o fundamentada, sem preju ízo das medidas cautelares estritamente necess á rias.  
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§ 10. Quando a observância do direito de defesa exigir alteração do calendário, 

será utilizada, se necessária, a prorrogação prevista no art. 16.  

§ 11. Sobrevindo decisão da S.A.B.R.I.N.A. que restrinja prerrogativas eleitorais, 

suspenda, cancele ou dissolva partido político participante, a Autoridade Eleitoral 

dará cumprimento aos efeitos eleitorais estabelecidos no Decreto Real n º 18/2026 e nas 

decis õ es proferidas em sua revis ã o.  

§ 12. Quando a decisão prevista no § 11 puder alterar a participação de lista, a 

distribuição das cadeiras ou a identidade dos eleitos, não haverá proclamação do 

resultado definitivo enquanto não estiver concluída a decisão que, nos termos do 

Decreto Real nº 18/2026, seja necess á ria à  produ çã o desses efeitos.  

 

Capítulo V I: Da Campanha Eleitoral  

 

Art. 23. A campanha eleitoral será realizada entre os Dias 21 e 34.  

 

Art. 24. Será assegurada ampla liberdade de manifestação política, compreendendo, entre 

outras formas:  

I — Opinião ; 

II — Crítica ; 

III — juízo de valor;  

IV — Interpretação ; 

V — Promessa  eleitoral;  

VI — Projeção ; 

VII — sátira;  

VIII — caricatura.  

 

Art. 25. É vedada a divulgação deliberada de informação factual falsa com a finalidade 

de enganar o eleitor ou obter vantagem eleitoral.  

§ 1 º Poder ã o configurar irregularidade, conforme as circunst â ncias:  

I — Afirmação  factual objetivamente falsa divulgada com conhecimento de sua 

falsidade;  

II — Utilização  de documento falsificado;  

III — utilização de imagem, áudio ou vídeo adulterado com finalidade enganosa;  

IV — Falsa  atribuição de declaração ou conduta;  

V — Apresentação  de material manipulado como se fosse autêntico.  

§ 2 º Erro de boa -f é prontamente corrigido n ã o ser á  considerado 

automaticamente infra çã o grave.  
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Art. 26. Para fazer cessar irregularidade de propaganda, a Autoridade Eleitoral 

poderá determinar:  

I — Retirada  de conteúdo;  

II — Correção ; 

III — direito de resposta;  

IV — Esclarecimento ; 

V — Advertência . 

Parágrafo único. Quando a conduta puder justificar sanção grave, a matéria 

será remetida à Coroa.  

 

Capítulo  VII : Da Votação  

 

Art. 27. A urna eleitoral consistirá em formulário eletrônico individualmente 

disponibilizado aos eleitores por meio do endereço de correio eletrônico cadastrado.  

§ 1 º O sistema de vota çã o utilizar á  mecanismo de autentica çã o suficiente para 

identificar o eleitor para fins de habilita çã o e controle de duplicidade, sem comprometer 

o posterior sigilo de sua escolha.  

§ 2 º Somente respostas devidamente autenticadas ser ã o consideradas para os 

efeitos eleitorais previstos neste Decreto.  

 

Art. 28. Cada eleitor terá direito a um único voto.  

 

Art. 29. O voto poderá ser:  

I — Válido  para uma lista partidária;  

II — Branco ; 

III — nulo.  

§ 1 º O voto branco e o voto nulo constituir ã o op çõ es expressamente 

disponibilizadas ao eleitor na urna.  

§ 2 º O voto anulado ou desconsiderado por irregularidade n ã o se confundir á  

com o voto nulo voluntariamente escolhido pelo eleitor.  

 

Art. 30. Havendo mais de uma resposta autenticada vinculada ao mesmo eleitor:  

I — Se  todas as respostas forem idênticas, será computado apenas um voto;  

II — Se  houver divergência entre as respostas, todas serão desconsideradas e será 

considerado anulado um único voto correspondente àquele eleitor.  

 

Art. 31. A identidade do eleitor será utilizada exclusivamente para autenticação, 

confirmação da habilitação e controle de duplicidades.  
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Parágrafo único. Concluída a validação necessária, a identidade do eleitor será 

separada de sua escolha, preservando -se o sigilo eleitoral.  

 

Art. 32. É vedada a divulgação ou produção de registro público que permita associar 

determinado eleitor ao conteúdo de seu voto.  

 

Capítulo VIII: Da Validação, Da Consolidação e Da Certificação  

 

Art. 33. Compete à Coroa:  

I — Receber  as respostas da urna;  

II — Validar  a participação eleitoral;  

III — verificar os endereços eletrônicos;  

IV — Identificar  duplicidades;  

V — Aplicar  as regras previstas no art. 30;  

VI — Separar  a identidade do eleitor de sua escolha;  

VII — consolidar os votos.  

Parágrafo único. A Coroa atuará como depositária dos registros da votação.  

 

Art. 34. Concluída a consolidação, a Balança da Justiça realizará obrigatoriamente 

certificação técnica antes da apuração.  

 

Art. 35. A certificação verificará:  

I — A  habilitação dos eleitores;  

II — A  autenticação das respostas;  

III — a existência de duplicidades;  

IV — As  respostas rejeitadas por falha de autenticação ou inconsistência técnica;  

V — Os  votos anulados ou desconsiderados;  

VI — A  classificação dos votos regularmente recebidos em válidos, brancos e 

nulos;  

VII — a correspondência entre os registros e os totais consolidados;  

VIII — o número total de eleitores que participaram da votação.  

§ 1 º Para fins exclusivamente quantitativos, ser á  considerado participante da 

vota çã o todo eleitor que tenha transmitido ao menos uma resposta autenticada dentro 

do per íodo de vota çã o.  

§ 2 º A classifica çã o posterior da resposta como voto v á lido, branco, nulo ou 

voto anulado em raz ã o de diverg ência entre respostas duplicadas n ã o excluir á  o 

eleitor da contagem de participantes.  



 
Reino Unido de Bauru  e São Vicente   
Decreto Real n º 20 /202 6 – O Sistema Eleitoral Paulista  
10 de agosto  de 2026  
 

 

11 

 

§ 3 º Para fins de certifica çã o e divulga çã o estat ística, as respostas divergentes 

apresentadas por um mesmo eleitor ser ã o contabilizadas como um único voto anulado, 

independentemente da quantidade de respostas transmitidas.  

 

Art. 36. Concluída a certificação, os dados consolidados serão encaminhados à 

Autoridade Eleitoral para apuração.  

 

Capítulo  IX : Da Apuração E Da Distribuição Das Cadeiras  

 

Art. 37. A apuração será realizada pela Autoridade Eleitoral depois da certificação.  

§ 1 º A apura çã o ter á  car á ter reservado at é a proclama çã o do resultado 

definitivo.  

§ 2 º Nã o ser á  fornecido a partido pol ítico, candidato ou terceiro resultado 

provis ó rio, demonstrativo pr évio de apura çã o ou distribui çã o preliminar de cadeiras.  

§ 3 º A apura çã o ser á  formalizada em Mapa de Apura çã o reservado, contendo, 

no m ínimo:  

I — O  total de votos válidos recebidos por cada lista;  

II — O  total de votos brancos, nulos e anulados ou desconsiderados;  

III — o Quociente Hare;  

IV — A  distribuição inicial das cadeiras;  

V — As  sobras de cada lista;  

VI — A  aplicação dos critérios de desempate, quando necessária;  

VII — a distribuição final das cadeiras;  

VIII — a relação dos candidatos considerados eleitos e suplentes.  

§ 4 º O Mapa de Apura çã o ser á  conferido e subscrito pelos dois membros da 

Autoridade Eleitoral.  

§ 5 º Qualquer discord â ncia relativa ao conte údo ou aos c á lculos do Mapa de 

Apura çã o constituir á  diverg ência para os fins do art. 5 º e ser á  obrigatoriamente 

remetida à  Coroa.  

§ 6 º O Mapa de Apura çã o permanecer á  reservado at é a proclama çã o do 

resultado definitivo.  

 

Art. 38. Somente os votos válidos atribuídos às listas partidárias integrarão o cálculo 

eleitoral.  

§ 1 º Votos brancos e nulos n ã o integrar ã o o c á lculo.  

§ 2 º Somente participar á  da distribui çã o de cadeiras a lista que tenha recebido 

ao menos um voto v á lido.  
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Art. 39. A distribuição das cadeiras será realizada pelo método do Quociente Hare, 

seguido das maiores sobras, observados os limites estabelecidos no art. 41.  

§ 1 º O Quociente Hare corresponder á  ao resultado da divis ã o do n úmero total 

de votos v á lidos atribu ídos à s listas pelo n úmero total de cadeiras eletivas submetidas 

à  elei çã o.  

§ 2 º A quantidade inicial de cadeiras de cada lista corresponder á  à  parte inteira 

do resultado da divis ã o de seus votos v á lidos pelo Quociente Hare.  

§ 3 º A sobra de cada lista corresponder á  à  diferen ç a entre o n úmero de votos 

v á lidos por ela recebido e o produto do n úmero de cadeiras inicialmente obtidas pelo 

Quociente Hare.  

§ 4 º As cadeiras ainda n ã o distribu ídas ser ã o atribu ídas em ordem decrescente das 

maiores sobras.  

§ 5 º Cada sobra poder á  produzir no m á ximo uma cadeira na distribui çã o pelas 

maiores sobras.  

§ 6 º Os c á lculos ser ã o realizados sem arredondamento intermedi á rio capaz de 

alterar a ordem das sobras ou a distribui çã o das cadeiras.  

§ 7 º Nenhuma lista poder á  receber n úmero de cadeiras superior ao n úmero de 

votos v á lidos que tenha obtido.  

§ 8 º Quando o n úmero total de votos v á lidos atribu ídos à s listas for inferior 

ao n úmero de cadeiras submetidas à  elei çã o, as cadeiras que n ã o possam ser atribu ídas 

em raz ã o do limite previsto no §  7º permanecer ã o vagas.  

§ 9 º A aplica çã o do limite previsto neste artigo n ã o produzir á  transfer ência ou 

redistribui çã o das cadeiras excedentes para outra lista.  

 

Art. 40. Havendo empate entre sobras, serão aplicados sucessivamente:  

I — Preferência  ao partido político com menor número total de votos;  

II — Persistindo  o empate, preferência ao partido político com menor número de 

cadeiras já obtidas;  

III — persistindo o empate, preferência à lista ainda sem representação;  

IV — Persistindo  o empate, sorteio realizado pela Autoridade Eleitoral e 

registrado nos autos.  

Parágrafo único. A ocorrência e o resultado do sorteio somente serão 

divulgados juntamente com o resultado definitivo.  

 

Art. 41. Nenhuma lista poderá ocupar número de cadeiras superior:  

I — Ao  número de votos válidos que tenha recebido; ou  

II — Ao  número de candidatos habilitados que possuir.  

§ 1 º Ser á  aplicado sempre o menor dos limites previstos nos incisos I e II.  
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§ 2 º As cadeiras que n ã o puderem ser preenchidas em raz ã o dos limites deste 

artigo permanecer ã o vagas.  

§ 3 º As cadeiras vagas n ã o ser ã o transferidas, aproveitadas ou redistribu ídas em 

favor de outra lista e n ã o provocar ã o novo c á lculo da distribui çã o eleitoral.  

§ 4 º Os votos recebidos pela lista permanecer ã o registrados como votos v á lidos 

para fins de apura çã o e publicidade.  

§ 5 º Os candidatos habilitados da lista que n ã o forem considerados eleitos ser ã o 

classificados como suplentes, observada rigorosamente a ordem registrada.  

 

Art. 42. Se apenas uma lista estiver definitivamente habilitada, a votação será realizada 

normalmente, aplicando -se, no que couber, as regras gerais de apuração e os limites previstos 

nos art igos . 39 e 41. 

§ 1 º A lista única somente poder á  receber n úmero de cadeiras igual ou inferior:  

I — Ao  número de votos válidos que tenha obtido;  

II — Ao  número de candidatos habilitados que possuir; e  

III — ao número total de cadeiras submetidas à eleição.  

§ 2 º Havendo ao menos um voto v á lido, as cadeiras ser ã o atribu ídas aos 

candidatos habilitados segundo a ordem registrada, at é o limite estabelecido no §  1º. 

§ 3 º As cadeiras restantes permanecer ã o vagas, sem redistribui çã o ou novo 

c á lculo.  

§ 4 º Se a lista única n ã o obtiver qualquer voto v á lido, ser á  aplicado o 

procedimento previsto no art. 45.  

 

Art. 43. Se nenhuma lista estiver definitivamente habilitada para participar da votação, 

a Autoridade Eleitoral certificará a ocorrência e remeterá imediatamente os autos à Coroa, 

na forma do art. 45.  

 

Art. 44. Se nenhuma lista obtiver ao menos um voto válido, independentemente da 

existência de votos brancos, votos nulos ou abstenções, será aplicado o procedimento previsto 

no art. 45.  

 

Art. 45. Nas hipóteses previstas no art. 42, § 4 º, no art. 43 ou no art. 44, a Autoridade 

Eleitoral certificar á  objetivamente a ocorr ência e remeter á  os autos à  Coroa.  

§ 1 º Confirmada a situa çã o certificada, a Coroa declarar á  anulada a elei çã o.  

§ 2 º A decis ã o da Coroa ser á  definitiva no â mbito eleitoral.  

 

Capítulo  X : Das Irregularidades, Da Anulação e Da Preservação Dos Votos  

 

Art. 46. Para os fins deste Decreto:  
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I — Anulação  da votação é a invalidação integral dos votos emitidos em 

determinada votação, sem extinção do procedimento eleitoral, preservando -se o corpo 

eleitoral, as listas e as demais etapas válidas do pleito;  

II — Anulação  da eleição é o encerramento definitivo do procedimento eleitoral, 

com perda de eficácia dos votos, da apuração e do resultado e com os demais efeitos 

previstos neste Decreto.  

§ 1 º A anula çã o da vota çã o poder á  dar origem a nova vota çã o integral.  

§ 2 º A anula çã o da elei çã o produzir á  os efeitos previstos no Cap ítulo XV.  

Art. 47. Verificada irregularidade durante a votação, validação, consolidação, 

certificação ou apuração, sua correção observará, sempre que possível, a preservação dos 

votos regulares e a proporcionalidade da medida adotada.  

 

Art. 48. Quando for possível identificar individualmente os votos atingidos pela 

irregularidade, somente esses votos serão corrigidos, desconsiderados ou anulados.  

Parágrafo único. Irregularidade relativa a determinado eleitor ou voto não 

autorizará, por si só, a anulação dos demais votos cuja regularidade esteja comprovada.  

 

Art. 49. Quando forem anulados todos os votos atribuídos a determinada lista 

partidária:  

I — Os  votos daquela lista serão retirados do total de votos válidos;  

II — A  apuração será refeita integralmente desde o início;  

III — será recalculado o Quociente Hare;  

IV — Serão  recalculadas as cadeiras inicialmente distribuídas;  

V — Serão  recalculadas as maiores sobras;  

VI — Serão  novamente determinados os eleitos e suplentes.  

§ 1 º O novo c á lculo considerar á  exclusivamente as listas cujos votos 

permane ç am v á lidos.  

§ 2 º O disposto neste artigo tamb ém ser á  aplicado quando decis ã o definitiva 

proferida nos termos do Decreto Real n º 18/2026 determinar a exclus ã o integral dos 

votos de determinada lista da apura çã o.  

 

Art. 50. Se, após a anulação dos votos de uma ou mais listas, deixar de existir qualquer 

voto válido atribuído a lista partidária, a Autoridade Eleitoral certificará a situação e 

remeterá os autos à Coroa para declaração de anulação da eleição.  

 

Art. 51. Quando irregularidade puder alterar o resultado e não for possível identificar 

com segurança os votos atingidos, a matéria será obrigatoriamente submetida à Coroa.  

§ 1 º A remessa ser á  acompanhada de relat ó rio contendo, sempre que poss ível:  

I — A  natureza da irregularidade;  
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II — S ua extensão conhecida ou estimada;  

III — A s razões que impeçam a individualização dos votos atingidos;  

IV — S ua possível repercussão sobre a distribuição das cadeiras ou a identidade 

dos eleitos;  

V — A s providências já adotadas.  

§ 2 º A Coroa poder á , mediante decis ã o fundamentada:  

I — R econhecer que a irregularidade não possui capacidade de alterar o 

resultado e determinar o prosseguimento;  

II — D eterminar auditoria ou verificação complementar;  

III — D eterminar correção técnica;  

IV — D eterminar nova votação parcial;  

V — D eterminar nova votação integral;  

VI — A nular a eleição.  

 

Art. 52. Considera -se capaz de alterar o resultado a irregularidade cuja extensão 

conhecida ou razoavelmente demonstrável possa modificar:  

I — A  distribuição de pelo menos uma cadeira; ou  

II — A  identidade de pelo menos um candidato eleito.  

Parágrafo único. A mera possibilidade abstrata ou conjectural não será 

suficiente para caracterizar a capacidade prevista no caput.  

 

Art. 53. Entre medidas juridicamente adequadas, será adotada aquela que preserve na 

maior extensão possível:  

I — Os  votos válidos cuja regularidade não esteja em dúvida;  

II — A  manifestação legítima do corpo eleitoral;  

III — a igualdade entre eleitores e listas;  

IV — O  sigilo do voto;  

V — A  fidelidade do resultado à vontade eleitoral validamente manifestada.  

 

Art. 54. Erro material, técnico ou operacional que possa ser corrigido de maneira 

objetiva, documentada e auditável, sem alteração indevida da vontade dos eleitores, não 

produzirá por si só nulidade da votação.  

Parágrafo único. Toda correção realizada será registrada nos autos, com 

indicação do erro, da providência adotada e de seus efeitos.  

 

Capítulo  XI : Das Sanções E Da Responsabilidade Partidária  

 

Art. 55. Compete à Autoridade Eleitoral aplicar as medidas e sanções eleitorais 

ordinárias, inclusive:  
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I — Advertência ; 

II — Determinação  de cessação de conduta;  

III — retirada ou correção de propaganda;  

IV — Direito  de resposta;  

V — Determinação  de esclarecimento;  

VI — Anulação  de votos individualmente identificados como irregulares;  

VII — outras medidas corretivas proporcionais de natureza ordinária previstas na 

legislação.  

 

Art. 56. Compete exclusivamente à Coroa aplicar sanções ou medidas eleitorais graves, 

inclusive:  

I — Suspensão  de direitos políticos;  

II — Inelegibilidade  decorrente de infração grave;  

III — impedimento de posse;  

IV — Nulidade  da eleição de candidato;  

V — Anulação  integral dos votos de uma lista;  

VI — Determinação  de recálculo integral da eleição;  

VII — anulação da votação;  

VIII — anulação da eleição;  

IX — Determinação  de nova votação parcial ou integral.  

 

Art. 57. Os partidos políticos são responsáveis por orientar, disciplinar e fiscalizar seus:  

I — Candidatos ; 

II — Dirigentes ; 

III — filiados;  

IV — Representantes ; 

V — Agentes  eleitorais.  

 

Art. 58. A infração cometida por candidato, dirigente, filiado, representante ou agente 

não acarretará automaticamente responsabilidade ou punição da respectiva lista.  

 

Art. 59. Poderá ser reconhecida negligência partidária quando demonstrado que o 

partido político:  

I — Conhecia  a irregularidade e não agiu;  

II — Deveria  razoavelmente conhecê -la;  

III — D eixou de exercer fiscalização exigível;  

IV — Tolerou ou encobriu  a conduta;  

V — Deixou  de interrompê -la quando possuía meios para fazê -lo;  

VI — Beneficiou -se  da irregularidade e permaneceu omisso.  



 
Reino Unido de Bauru  e São Vicente   
Decreto Real n º 20 /202 6 – O Sistema Eleitoral Paulista  
10 de agosto  de 2026  
 

 

17 

 

 

Art. 60. Compete à Autoridade Eleitoral apurar e declarar a existência de negligência 

partidária em matéria eleitoral.  

Parágrafo único. Quando a consequência juridicamente cabível constituir sanção 

grave, a matéria será remetida à Coroa.  

 

Capítulo X II: Das Denúncias, Representações E Dos Recursos Eleitorais  

 

Art. 61. Qualquer cidadão poderá apresentar denúncia, notícia ou representação 

acerca de irregularidade eleitoral.  

§ 1 º Den úncia, not ícia ou representa çã o apresentada antes da proclama çã o 

definitiva poder á  produzir os efeitos eleitorais previstos neste Decreto.  

§ 2 º A apresenta çã o de den úncia, not ícia ou representa çã o depois da 

proclama çã o definitiva n ã o reabrir á  o procedimento eleitoral nem modificar á  o 

resultado proclamado.  

§ 3 º O disposto no §  2º nã o impedir á  a apura çã o de responsabilidades 

administrativas, pol íticas ou institucionais posteriores, inclusive eventual perda de 

mandato nos termos do Decreto Real n º 19/2026. 

 

Art. 62. Compete à Autoridade Eleitoral conhecer e decidir, em primeira instância, as 

irregularidades propriamente eleitorais.  

Parágrafo único. Permanecem reservadas à S.A.B.R.I.N.A. as matérias de sua 

competência própria e os respectivos mecanismos de revisão previstos na legislação.  

 

Art. 63. Somente os Presidentes dos partidos políticos poderão interpor recurso 

eleitoral.  

§ 1 º A regra prevista no caput aplica -se inclusive quando a decis ã o recorrida 

atingir pessoalmente candidato, filiado, dirigente ou representante do partido pol ítico.  

§ 2 º Candidatos e cidad ã os n ã o poder ã o interpor recurso eleitoral em nome 

pr ó prio, sem preju ízo do direito de apresentar den úncia, not ícia ou representa çã o.  

§ 3 º Para os fins deste Decreto, considera -se Presidente do partido pol ítico o 

dirigente m á ximo da agremia çã o, ainda que o respectivo cargo possua denomina çã o 

estatut á ria diversa.  

 

Art. 64. A fase ordinária de recursos ocorrerá depois da apuração, nos Dias 41 e 42.  

§ 1 º Poder ã o ser objeto de recurso:  

I — Decisões  eleitorais da Autoridade Eleitoral;  

II — Decisões  proferidas sobre irregularidades regularmente suscitadas no 

procedimento;  
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III — medidas e sanções ordinárias aplicadas pela Autoridade Eleitoral;  

IV — Demais  matérias propriamente eleitorais submetidas à competência da 

Autoridade Eleitoral.  

§ 2 º A fase recursal n ã o autorizar á  a divulga çã o da apura çã o, dos totais 

reservados, da distribui çã o preliminar de cadeiras ou de qualquer resultado provis ó rio.  

 

Art. 65. O recurso será dirigido à Coroa e protocolado perante a Autoridade Eleitoral, 

que o encaminhará imediatamente com os elementos necessários ao julgamento.  

Art. 66. A Coroa julgará os recursos nos Dias 43 e 44.  

§ 1 º A decis ã o da Coroa ser á  definitiva no â mbito eleitoral.  

§ 2 º Nã o caber á  recurso eleitoral posterior.  

§ 3 º Se circunst â ncia excepcional impedir o julgamento dentro do calend á rio 

ordin á rio, poder á  ser utilizada a prorroga çã o prevista no art. 16.  

 

Capítulo XIII: Da Nova Votação Parcial  

 

Art. 67. A nova votação parcial constitui medida excepcional destinada a sanar 

irregularidade que tenha comprometido o exercício do voto de parcela objetivamente 

identificável do corpo eleitoral, preservando -se os votos regulares não atingidos.  

 

Art. 68. Participarão da nova votação parcial exclusivamente os eleitores 

objetivamente identificados como atingidos pela irregularidade.  

§ 1 º Nã o poder ã o votar novamente:  

I — Os  eleitores cujos votos originais tenham sido regularmente recebidos e 

preservados;  

II — Cidadãos  que não integravam o corpo eleitoral na data da convocação 

original;  

III — Cidadãos que tenham adquirido ou recuperado direitos eleitorais 

posteriormente.  

§ 2 º A nova vota çã o parcial n ã o reabrir á  nem modificar á  o corpo eleitoral.  

 

Art. 69. A nova votação parcial somente poderá ocorrer quando:  

I — For  possível determinar com segurança quais eleitores foram atingidos; e  

II — Os  votos anteriormente relacionados a esses eleitores não tiverem sido 

computados ou puderem ser excluídos com segurança antes da dissociação definitiva 

entre identidade e escolha.  

§ 1 º Nã o ser á  admitida nova vota çã o parcial quando sua realiza çã o exigir 

revelar, reconstruir ou associar a identidade de qualquer eleitor ao conte údo de seu 

voto.  
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§ 2 º Tamb ém n ã o ser á  admitida quando n ã o for tecnicamente poss ível assegurar 

a exclus ã o de eventual voto anteriormente emitido pelo eleitor atingido.  

 

Art. 70. Todos os votos da votação original cuja regularidade não esteja em dúvida 

permanecerão preservados.  

§ 1 º A determina çã o de nova vota çã o parcial n ã o autorizar á  a repeti çã o dos 

votos dos demais eleitores.  

§ 2 º O voto validamente emitido na nova vota çã o parcial substituir á  

integralmente eventual voto anterior do mesmo eleitor que tenha sido exclu ído.  

§ 3 º Se o eleitor convocado n ã o exercer novamente seu direito de voto, ser á  

considerado abstencionista, n ã o sendo restaurado eventual voto anteriormente 

invalidado ou exclu ído.  

 

Art. 71. A nova votação parcial utilizará as mesmas listas definitivamente habilitadas 

para a eleição original, ressalvadas decisões supervenientes regularmente proferidas.  

§ 1 º Nã o haver á : 

I — Apresentação  de novas listas;  

II — Ingresso  de novo partido político;  

III — Inclusão ou retirada de candidato;  

IV — Substituição  de candidato;  

V — Alteração  da ordem das listas.  

§ 2 º A nova vota çã o parcial constitui continua çã o da elei çã o original e n ã o 

nova elei çã o.  

 

Art. 72. A determinação de nova votação parcial não reabrirá o período ordinário de 

campanha.  

§ 1 º Os partidos pol íticos poder ã o comunicar aos eleitores a realiza çã o da nova 

vota çã o, observadas as regras gerais de propaganda.  

§ 2 º É  vedada a divulga çã o de informa çõ es reservadas obtidas em raz ã o da 

administra çã o do procedimento eleitoral.  

 

Art. 73. A decisão da Coroa que determinar nova votação parcial indicará:  

I — A  causa da repetição;  

II — O  grupo de eleitores atingidos;  

III — A  data e o horário de abertura;  

IV — A  data e o horário de encerramento;  

V — As  etapas suspensas;  

VI — As  providências necessárias à sua realização.  
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Parágrafo único. A identidade dos eleitores atingidos não será divulgada 

publicamente.  

 

Art. 74. A nova votação parcial será realizada pelo mesmo sistema de urna eletrônica 

utilizado na votação original.  

§ 1 º A urna ser á  enviada exclusivamente aos endere ç os de correio eletr ô nico dos 

eleitores convocados.  

§ 2 º A vota çã o permanecer á  aberta por 48 horas.  

§ 3 º Aplicam -se integralmente as regras relativas à  autentica çã o, duplicidades, 

votos divergentes, votos brancos, votos nulos e sigilo.  

 

Art. 75. Encerrada a nova votação parcial:  

I — A  Coroa realizará nova validação e consolidação;  

II — Os  novos votos válidos serão incorporados aos votos válidos preservados;  

III — A  Balança da Justiça realizará nova certificação;  

IV — Será  formada nova base consolidada para apuração.  

 

Art. 76. Depois da incorporação dos votos provenientes da nova votação parcial, a 

apuração será realizada integralmente desde o início.  

§ 1 º Ser ã o novamente calculados:  

I — O  total de votos válidos;  

II — O  Quociente Hare;  

III — A s cadeiras inicialmente distribuídas;  

IV — As  maiores sobras;  

V — A  distribuição final das cadeiras;  

VI — Os  candidatos eleitos e suplentes.  

§ 2 º Os c á lculos anteriormente realizados perder ã o seus efeitos.  

§ 3 º Ser ã o retomadas ou repetidas, conforme necess á rio:  

I — A  validação e consolidação;  

II — A  certificação;  

III — A  apuração;  

IV — Os  recursos;  

V — O  julgamento dos recursos;  

VI — A  proclamação definitiva.  

§ 4 º A Coroa estabelecer á  calend á rio suplementar, observado o limite m á ximo 

previsto no art. 16.  

 

Art. 77. A nova votação parcial será considerada inviável quando:  

I — Não  for possível identificar objetivamente todos os eleitores atingidos;  
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II — Não  for possível excluir com segurança seus votos anteriores;  

III — H ouver risco de duplicidade;  

IV — Sua  realização depender da quebra ou reconstrução do sigilo;  

V — A  irregularidade atingir parcela indeterminável do corpo eleitoral;  

VI — Não  for possível assegurar igualdade de condições;  

VII — Não houver tempo hábil para sua conclusão dentro do prazo máximo do 

procedimento.  

§ 1 º Reconhecida a inviabilidade da vota çã o parcial e sendo a irregularidade 

capaz de alterar o resultado, a Coroa determinar á  nova vota çã o integral ou anular á  

a elei çã o, conforme o caso.  

§ 2 º A nova vota çã o parcial somente poder á  ser determinada antes da 

proclama çã o definitiva do resultado.  

 

Capítulo XIV : Da Nova Votação Integral  

 

Art. 78. A nova votação integral constitui repetição completa da fase de votação da 

mesma eleição.  

 

Art. 79. A Coroa poderá determinar nova votação integral quando irregularidade de 

alcance geral ou indeterminável comprometer a confiabilidade da votação original e não 

puder ser sanada por:  

I — Correção  técnica;  

II — Anulação  de votos individualmente identificáveis;  

III — Nova votação parcial;  

IV — Outra  medida de menor abrangência.  

 

Art. 80. Determinada nova votação integral:  

I — Todos os  votos da votação anterior serão desconsiderados;  

II — Nenhuma  escolha anteriormente registrada produzirá efeito;  

III — T odos os eleitores integrantes do corpo eleitoral original poderão votar 

novamente;  

IV — A  eleição continuará juridicamente sendo o mesmo procedimento.  

 

Art. 81. A nova votação integral utilizará exatamente o mesmo corpo eleitoral fechado 

na data da convocação original.  

§ 1 º Nã o poder ã o participar cidad ã os que tenham adquirido ou recuperado 

direitos eleitorais depois da convoca çã o.  

§ 2 º Permanecer ã o admitidas apenas corre çõ es materiais referentes a situa çõ es 

já  existentes na data da convoca çã o original.  
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Art. 82. Permanecerão válidas as listas definitivamente habilitadas para a eleição 

original, ressalvadas decisões supervenientes regularmente proferidas.  

§ 1 º Nã o haver á : 

I — Apresentação  de novas listas;  

II — Ingresso  de novos partidos políticos;  

III — Inclusão de candidatos;  

IV — Retirada  ou substituição de candidatos;  

V — Alteração  da ordem das listas.  

§ 2 º A nova vota çã o integral n ã o reabrir á  o per íodo ordin á rio de campanha.  

§ 3 º A nova vota çã o integral constitui continua çã o da elei çã o original e n ã o 

nova elei çã o.  

 

Art. 83. A decisão da Coroa que determinar nova votação integral estabelecerá:  

I — A  fundamentação da repetição;  

II — A  data e o horário de abertura;  

III — A  data e o horário de encerramento;  

IV — A s etapas que deverão ser repetidas;  

V — O  calendário suplementar aplicável.  

§ 1 º A nova vota çã o permanecer á  aberta por 48 horas.  

§ 2 º Ser á  utilizado o mesmo sistema de vota çã o previsto para a elei çã o ordin á ria.  

 

Art. 84. Encerrada a nova votação integral, serão integralmente repetidas:  

I — A  validação;  

II — A  consolidação;  

III — A  certificação;  

IV — A  apuração;  

V — A  fase de recursos;  

VI — O  julgamento dos recursos;  

VII — A  proclamação definitiva.  

§ 1 º Os votos e c á lculos da vota çã o anterior n ã o integrar ã o a nova 

consolida çã o ou apura çã o.  

§ 2 º A Coroa estabelecer á  calend á rio suplementar, preservados os prazos 

destinados à  vota çã o, aos recursos e ao julgamento e observado o limite m á ximo de 

dura çã o do procedimento.  

 

Art. 85. Se não houver tempo hábil para realizar a nova votação integral e concluir 

regularmente as etapas posteriores dentro do prazo máximo previsto neste Decreto, a eleição 

será anulada pela Coroa.  
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Capítulo XV : Da Anulação e Da Nova Eleição  

 

Art. 86. A anulação definitiva da eleição encerrará o respectivo procedimento eleitoral.  

 

Art. 87. Ressalvada a hipótese prevista no art. 94, qualquer eleição definitivamente 

anulada será sucedida por nova eleição.  

 

Art. 88. A Coroa deverá publicar novo Decreto Real de convocação no prazo máximo 

de 30 dias corridos, contado da decisão definitiva de anulação.  

 

Art. 89. A nova eleição constituirá procedimento eleitoral autônomo e integralmente 

novo.  

§ 1 º A publica çã o do novo Decreto Real corresponder á  ao novo Dia 1.  

§ 2 º Ser á  iniciado novo calend á rio eleitoral ordin á rio de 45 dias.  

§ 3 º Todas as etapas previstas neste Decreto ser ã o novamente realizadas.  

§ 4 º Nenhum prazo cumprido no procedimento anterior ser á  considerado cumprido 

para a nova elei çã o.  

§ 5 º O novo Decreto Real de convoca çã o estabelecer á  o n úmero de cadeiras 

submetidas à  nova elei çã o, observado o limite previsto no Decreto Real n º 19/2026. 

 

Art. 90. O corpo eleitoral será novamente fechado na data da nova convocação, 

considerando a situação jurídica e cadastral dos cidadãos existentes  nessa nova data.  

 

Art. 91. Os partidos políticos interessados deverão apresentar novas listas.  

§ 1 º Nenhuma lista da elei çã o anterior ser á  automaticamente aproveitada.  

§ 2 º Os partidos pol íticos poder ã o:  

I — Apresentar  composição diferente;  

II — Alterar  a ordem dos candidatos;  

III — Incluir candidatos que não participaram da eleição anterior;  

IV — Deixar  de apresentar candidatos anteriormente inscritos;  

V — Apresentar  quantidade diferente de candidatos dentro dos limites legais;  

VI — Optar  por não participar da nova eleição.  

§ 3 º Poder ã o participar partidos pol íticos regularmente habilitados que n ã o 

tenham concorrido no pleito anterior.  

 

Art. 92. Todos os votos, registros de votação, cálculos, distribuições de cadeiras e 

resultados do procedimento anulado perderão integralmente seus efeitos eleitorais.  
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Parágrafo único. Permanecerão válidas apenas as situações jurídicas externas 

ao procedimento eleitoral que continuem vigentes na data da nova convocação.  

 

Art. 93. A anulação de uma eleição e a convocação de novo pleito não implicarão 

prorrogação ou continuação do procedimento anterior.  

 

Art. 94. Se a nova eleição convocada em razão da anulação de pleito anterior também 

for definitivamente anulada pela mesma causa determinante da eleição imediatamente anterior, 

não haverá convocação automática de uma terceira eleição.  

§ 1 º Caber á  à  Coroa determinar, mediante decis ã o fundamentada, as provid ências 

institucionais necess á rias antes de eventual nova convoca çã o.  

§ 2 º A realiza çã o de elei çã o posterior depender á  de novo ato expresso da Coroa.  

 

Capítulo XVI : Da Suplência e Do Preenchimento Das Vagas  

 

Art. 95. Formalizada, na forma do Decreto Real n º 19/2026, a vac â ncia de cadeira eletiva, 

ser á  convocado o primeiro suplente habilitado da mesma lista partid á ria, observada 

rigorosamente a ordem registrada na elei çã o.  

§ 1 º A Autoridade Eleitoral certificar á  a ordem de supl ência e os requisitos 

propriamente eleitorais do candidato a ser convocado.  

§ 2 º A S.A.B.R.I.N.A. certificar á  a situa çã o cadastral, a cidadania e os demais 

requisitos de sua compet ência.  

§ 3 º Conclu ídas as certifica çõ es, a Coroa convocar á  o suplente para a posse.  

§ 4 º O suplente exercer á  o mandato exclusivamente pelo per íodo restante da 

legislatura.  

§ 5 º A convoca çã o n ã o constituir á : 

I — Nova  eleição;  

II — R edistribuição de cadeiras;  

III — S ubstituição de candidatura;  

IV — A lteração da lista partidária.  

 

Art. 96. Não poderá assumir a vaga o suplente que, no momento da convocação:  

I — Não  possua cidadania bauru -vicentina regular;  

II — Não  esteja no pleno exercício de seus direitos políticos;  

III — E steja submetido a impedimento ou inelegibilidade;  

IV — Tenha  perdido requisito necessário ao exercício da função de Conselheiro 

Supremo.  
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Parágrafo único. Não estando habilitado o primeiro suplente, a Autoridade 

Eleitoral certificará sucessivamente o candidato seguinte da mesma lista, respeitada a 

ordem original.  

 

Art. 97. Esgotados os suplentes habilitados da lista partidária que conquistou a cadeira, 

esta permanecerá vaga até o encerramento da legislatura.  

§ 1 º A cadeira n ã o ser á  transferida, redistribu ída ou atribu ída a outro partido 

pol ítico.  

§ 2 º Nã o ser á  realizada elei çã o suplementar exclusivamente destinada ao 

preenchimento da cadeira.  

§ 3 º Para fins de qu ó rum e funcionamento do Conselho Supremo, a cadeira vaga 

observar á  o disposto no Decreto Real n º 19/2026. 

 

Art. 98. A suspensão, o cancelamento ou a dissolução posterior do partido político 

observará, quanto aos efeitos sobre mandatos, suplentes e cadeiras, o disposto no Decreto 

Real n º 18/2026 e nas decis õ es proferidas pelas autoridades competentes nos termos daquele 

Decreto.  

Parágrafo único. Os efeitos especificamente determinados nos termos do Decreto 

Real n º 18/2026 prevalecer ã o, no que forem incompat íveis, sobre as regras ordin á rias de 

supl ência e perman ência de cadeiras vagas previstas neste Cap ítulo.  

 

Capítulo  XVII : Da Proclamação, Da Publicidade, Do Reconhecimento E Da 

Diplomação  

 

Art. 99. O único resultado oficialmente divulgado será o resultado definitivo da eleição.  

 

Art. 100. Somente depois da conclusão:  

I — D a votação;  

II — D a validação e consolidação;  

III — D a certificação;  

IV — D a apuração;  

V — D a fase de recursos;  

VI — D o julgamento dos recursos;  

a . Autoridade Eleitoral proclamará o resultado definitivo.  

 

Art. 101. A divulgação oficial do resultado definitivo conterá:  

I — O  número de votos válidos recebidos por cada lista;  

II — O  total de votos brancos;  

III — O  total de votos nulos;  



 
Reino Unido de Bauru  e São Vicente   
Decreto Real n º 20 /202 6 – O Sistema Eleitoral Paulista  
10 de agosto  de 2026  
 

 

26 

 

IV — O  total de votos anulados ou desconsiderados por irregularidade;  

V — A  distribuição definitiva das cadeiras;  

VI — A  relação dos candidatos eleitos;  

VII — a relação dos suplentes, na respectiva ordem;  

VIII — o número total de eleitores que participaram da votação.  

§ 1 º A informa çã o relativa aos participantes ser á  exclusivamente quantitativa.  

§ 2 º Nã o ser ã o divulgados:  

I — Os  nomes dos eleitores que votaram;  

II — Os  nomes dos eleitores que se abstiveram;  

III — O s endereços de correio eletrônico;  

IV — Qualquer  informação capaz de associar determinado eleitor ao conteúdo 

de seu voto.  

 

Art. 102. A proclamação do resultado definitivo encerra o procedimento eleitoral.  

§ 1 º Nã o haver á  recurso eleitoral ordin á rio posterior à  proclama çã o.  

§ 2 º A Autoridade Eleitoral poder á  corrigir erro material existente no ato de 

publica çã o do resultado, desde que a corre çã o se limite a reproduzir fielmente o 

resultado j á  apurado, julgado e proclamado.  

§ 3 º A corre çã o prevista no §  2º nã o poder á  modificar a distribui çã o de cadeiras, 

a identidade dos eleitos, os votos atribu ídos à s listas ou qualquer elemento substancial 

do resultado proclamado.  

§ 4 º O Decreto Real de reconhecimento, a diploma çã o e a posse constituem atos 

posteriores ao procedimento eleitoral e n ã o reabrem a apura çã o ou a fase recursal.  

 

Art. 103. Proclamado o resultado definitivo, os autos serão imediatamente encaminhados 

à Coroa.  

§ 1 º Sua Majestade Real e Paulista ter á  at é cinco dias corridos para expedir 

Decreto Real de reconhecimento dos candidatos eleitos e de convoca çã o para a posse.  

§ 2 º O Decreto Real ter á  natureza exclusivamente declarat ó ria e solene e 

observar á  integralmente o resultado definitivo proclamado pela Autoridade Eleitoral.  

§ 3 º A condi çã o de eleito decorrer á  do resultado definitivo regularmente 

proclamado e n ã o depender á  de nova delibera çã o, aprova çã o ou confirma çã o pol ítica 

da Coroa.  

§ 4 º O prazo previsto no §  1º nã o integrar á  o calend á rio eleitoral de 45 dias 

nem eventual prorroga çã o deste.  

 

Art. 104. Após a expedição do Decreto Real declaratório, o Cartório Nobiliárquico 

Bauru -Vicentino expedirá, em tempo oportuno, Diploma Eleitoral individual aos candidatos 

eleitos.  
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§ 1 º O Diploma certificar á : 

I — A  condição de Conselheiro Supremo eleito;  

II — A  eleição e a legislatura correspondentes;  

III — A  proclamação definitiva do resultado;  

IV — O  Decreto Real declaratório de reconhecimento;  

V — O  partido político e a lista pelos quais ocorreu a eleição.  

§ 2 º A diploma çã o ter á  natureza exclusivamente certificadora e documental e 

nã o constituir á  requisito para a validade da elei çã o ou para a aquisi çã o da condi çã o 

de eleito.  

§ 3 º A forma, o registro, a conserva çã o e a expedi çã o dos Diplomas competir ã o 

ao Cart ó rio Nobili á rquico Bauru -Vicentino.  

 

Capítulo  XVIII : Das Disposições Financeiras e Finais  

 

Art. 105. O financiamento eleitoral, os gastos de campanha, as doações, a prestação de 

contas e matérias financeiras semelhantes não serão regulamentados por este Decreto.  

§ 1 º Essas mat érias poder ã o ser objeto de futuro Decreto Real espec ífico.  

§ 2 º A aus ência de regulamenta çã o financeira espec ífica n ã o impedir á  a apura çã o 

e a aplica çã o das medidas legalmente cab íveis em raz ã o de:  

I — Compra  de votos;  

II — Corrupção  eleitoral;  

III — Concessão de benefício ilícito destinado a influenciar o voto;  

IV — O utras formas de vantagem eleitoral ilícita.  

 

Art. 106. Ficam revogadas as disposições normativas eleitorais anteriores incompatíveis 

com este Decreto.  

Parágrafo único. Permanecem integralmente vigentes a Constituição e os 

Decretos Reais n º 17/2026, nº 18/2026 e n º 19/2026, observadas suas respectivas compet ências 

e mat érias.  

 

Art. 107. Os casos omissos de natureza propriamente eleitoral serão decididos pela 

Autoridade Eleitoral, observadas as competências da S.A.B.R.I.N.A. e da Coroa.  

§ 1 º Havendo diverg ência entre os membros da Autoridade Eleitoral, a mat éria 

ser á  obrigatoriamente submetida à  Coroa.  

§ 2 º Os casos omissos de natureza cadastral, de cidadania, institucional ou 

partid á ria permanecer ã o sujeitos à  legisla çã o pr ó pria.  

§ 3 º A solu çã o de caso omisso n ã o poder á : 

I — Criar  sanção não prevista na legislação;  

II — Modificar  o sistema de distribuição das cadeiras;  
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III — ampliar ou restringir o corpo eleitoral;  

IV — Alterar  as listas definitivamente registradas;  

V — Modificar  as competências atribuídas à S.A.B.R.I.N.A., à Autoridade Eleitoral 

ou à Coroa;  

VI — Afastar  as garantias de sigilo, defesa e regularidade eleitoral previstas neste 

Decreto.  

 
Art. 108. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.  

 

 

 

 

Sua Majestade Real e Paulista, Gustavo Garcia Bueno -Toniato  

Condado das Cerejeiras,  10 de agosto  de 2026 

CXC I II da Independência,  VII ano da Unifica çã o Paulista , 

X I do Reinado de S . M. R . P . Gustavo G. Bueno -Toniato  

 

 

 


